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MANDATO 

Convocação de suplente e coligação – 1. (P lenário) 
 
O afastamento temporário de deputados federais deve ser suprido pela convocação dos suplentes 
mais votados da coligação, e não daqueles que pertençam aos partidos, aos quais filiados os 
parlamentares licenciados, que compõem a coligação, de acordo com a ordem de suplência 
indicada pela Justiça Eleitoral. Essa a conclusão do Plenário ao denegar, por maioria, mandados 
de segurança em que discutida a titularidade dessa vaga, se do partido do parlamentar licenciado 
ou da coligação partidária. Na espécie, os impetrantes, em virtude de serem os primeiros 
suplentes dos partidos políticos aos quais vinculados os deputados federais licenciados, alegavam 
possuir direito líquido e certo ao preenchimento das vagas. De início, indeferiu-se a admissão de 
amicus curiae ao fundamento de se tratar de mandado de segurança, em que envolvido direito 
personalíssimo. Em seguida, rejeitaram-se as preliminares de ilegitimidade ativa dos impetrantes 
e de perda de objeto da ação. Reputou-se demonstrada a existência de utilidade ou de interesse 
na impetração do writ, tendo em conta que o interesse de agir, na sede eleita, evidenciar-se-ia 
quando o autor da ação precisaria dela se valer para alcançar a sua pretensão jurídica, obstada 
pela autoridade apontada como coatora. Ademais, quanto à perda de objeto da ação pela 
impetração preventiva do mandamus e a circunstância de já haver ocorrido a efetivação do ato, 
afirmou-se que isso robusteceria a necessidade de julgamento do feito para o exame de eventual 
afronta a direito dos impetrantes. MS 30260/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-
30260) ; MS 30272/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-30272) 

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

 

Convocação de suplente e coligação – 2. (P lenário) 
 
No mérito, denegou-se a ordem ante a ausência de direito líquido e certo dos impetrantes e, por 
conseguinte, determinou-se que fosse mantida a seqüência de sucessão estabelecida pela Justiça 
Eleitoral relativamente aos candidatos eleitos e aos suplentes das coligações. Enfatizou-se que 
estas seriam instituições jurídicas autônomas — distintas dos partidos que a compõem e a eles 
sobrepondo-se temporariamente — com previsão constitucional e com capacidade jurídica para 
representar o todo, inclusive judicialmente. Aduziu-se, nessa perspectiva, que o § 1º do art. 6º da 
Lei 9.504/97 equipararia essa instituição aos partidos políticos — sobre ela incidindo os preceitos 
do art. 17 da CF — e lhe atribuiria, ainda que por determinado tempo, prerrogativas e obrigações 
partidárias, tornando-a apta a lançar candidatos às eleições. Desse modo, apontou-se que a 
coligação passaria a funcionar, até o fim das eleições, como um superpartido ou uma 
superlegenda, haja vista que resultaria da união de esforços e da combinação de ideologias e de 
projetos que se fundiriam na campanha para potencializar a competitividade dos partidos na luta 
eleitoral — especialmente dos pequenos — e, portanto, poderia ser considerada uma instituição 
que representaria a conjugação indissociável das agremiações para os efeitos específicos 
eleitorais na disputa e nas conseqüências que essa aliança traria. Asseverou-se que o 
reconhecimento da coligação como uma instituição partidária titular de direitos, atuando 
autonomamente no lugar de cada partido no período de sua composição, asseguraria a harmonia 
do sistema de eleições proporcionais, prestigiaria a soberania popular e, em última instância, 
propiciaria a estabilidade das alianças firmadas durante a campanha eleitoral. MS 30260/DF, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-30260); MS 30272/MG, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 27.4.2011. (MS-30272) 

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo624.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo624.htm
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(topo) 
 

 

Convocação de suplente e coligação – 3. (P lenário) 
 
Realçou-se que essa instituição criada pela fusão temporária de algumas agremiações formaria 
quociente partidário próprio. Destacou-se, também, que a figura jurídica nascida com a coalizão 
transitória, estabelecida desde as convenções partidárias, não findaria seus efeitos no dia do 
pleito ou, menos ainda, os apagaria de sua existência quando esgotada a sua finalidade inicial. 
Ressaltou-se, no ponto, que o Tribunal Superior Eleitoral – TSE admite a atuação das coligações 
após a apuração do resultado das eleições, a exemplo do reconhecimento de sua legitimidade 
para pedir recontagem de votos e para ajuizar ação de impugnação de mandato. Frisou-se, 
ainda, que a suplência ficaria estabelecida no momento da proclamação dos resultados, com a 
definição dos candidatos eleitos, conforme o cálculo dos quocientes das coligações, e que não 
poderia haver mudança na regra do jogo após as eleições, no que concerne aos suplentes, de 
modo a desvirtuar a razão de ser das coligações. Enfatizou-se, não obstante, as reiteradas 
práticas da Justiça Eleitoral por todo país, no sentido de que o resultado das eleições levaria em 
conta os quocientes das coligações e dos partidos, quando estes tiverem atuado isoladamente. 
MS 30260/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-30260); MS 30272/MG, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-30272) 

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

 

Convocação de suplente e coligação – 4. (P lenário) 
 
Por outro lado, observou-se que a situação em apreço não guardaria relação de pertinência com 
os precedentes invocados sobre a temática da infidelidade partidária como causa de perda do 
mandato parlamentar (MS 26602/DF, DJe de 17.10.2008; MS 26603/DF, DJe de 19.12.2008 e MS 
26604/DF, DJe de 3.10.2008). Apesar disso, ao distinguir que a presente causa diria respeito à 
sucessão de cargos vagos no parlamento, salientou-se não haver óbice para que as premissas e 
as soluções daqueles casos pudessem ser adotadas no tocante às coligações, já que se coligar 
seria uma escolha autônoma do partido. Consignou-se que, embora esta se exaurisse após as 
eleições, os efeitos e os resultados por ela alcançados não findariam com o seu termo formal, 
projetando-se tanto na definição da ordem de ocupação das vagas de titulares e suplentes, 
definidas a partir do quociente da coligação, quanto no próprio exercício dos mandatos, 
abrangendo toda a legislatura. Ademais, registrou-se que o princípio da segurança jurídica 
garantiria e resguardaria o ato da diplomação, que qualificaria o candidato eleito, titular ou 
suplente, habilitando-o e legitimando-o para o exercício do cargo parlamentar, obtido a partir dos 
votos atribuídos à legenda dos partidos ou à superlegenda da coligação de partidos pelos quais 
tivesse concorrido. Assim, a diplomação certificaria o cumprimento do devido processo eleitoral e 
por ela se consubstanciaria o ato jurídico aperfeiçoado segundo as normas vigentes e pelo qual a 
Justiça Eleitoral declararia os titulares e os suplentes habilitados para o exercício do mandato 
eletivo, na ordem por ela afirmada. Acrescentou-se, outrossim, que a problemática, no Brasil, 
concernente às coligações estaria vinculada à falta de ideologia nos partidos políticos, que se 
uniriam e se desligariam de acordo com as conveniências. O Min. Gilmar Mendes entendeu que a 
situação de coligação estaria em processo de inconstitucionalidade, em decorrência da escolha 
feita pela fidelidade partidária. MS 30260/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-
30260); MS 30272/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-30272) 

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo624.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30260&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30272&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo624.htm
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Convocação de suplente e coligação – 5. (P lenário) 
 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem. Inicialmente, destacava como premissas de 
seu voto o fato de não conceber a legislatura a partir de revezamento nas bancadas, bem como 
de o eleitor não votar em coligação. Em seguida, assinalava que, conquanto a Constituição 
versasse sobre o instituto da coligação, haveria uma gradação maior ao partido político, 
concedendo-lhe a possibilidade de definir com quem desejaria, ou não, coligar-se, já que a 
coligação seria um somatório de forças para se chegar com êxito às eleições. Assentava, nesse 
sentido, que a distribuição das cadeiras ocorreria presente a votação nominal dos candidatos, que 
teriam a respaldá-los os partidos políticos e não mais uma coligação, de forma que não seria 
possível ter-se a alternância nas bancadas na Casa Legislativa em plena legislatura. Julgava, 
assim, não haver razoabilidade em se concluir que o sistema contemplaria o afastamento do 
titular de um partido para assumir seu lugar um suplente de partido diverso, tendo em vista que 
a legislatura pressuporia estabilidade das bancadas, dos blocos parlamentares, considerados os 
partidos políticos. Por fim, o Plenário cassou as liminares anteriormente concedidas e declarou o 
prejuízo dos agravos regimentais interpostos. Autorizou, ainda, que os Ministros decidam 
monocraticamente os casos idênticos. MS 30260/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. 
(MS-30260); MS 30272/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 27.4.2011. (MS-30272) 
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